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Pirassununga, 18 de agosto de 2026 

Propositura: Projeto de Lei Nº 47/2026 - Legislativo 

Autoria: Vereadora Mirelle Cristina De Araú jo Búeno 

Assunto: Projeto de Lei qúe institúi a polí tica múnicipal de diagno stico tardio do 

transtorno do espectro aútista - TEA, no a mbito do múnicí pio e da  oútras provide ncias. – 

EMENDA AO PROJETO DE LEI 

Parecer Jurídico 

Vistos, etc... 

Trata-se de Emenda aposta ao Projeto de Lei nº 

47/2026 qúe institúi a polí tica múnicipal de diagno stico tardio do Transtorno do Espectro 

Aútista (TEA) no Múnicí pio de Pirassúnúnga.  

O texto original e  composto por seis artigos, 

estabelecendo diretrizes como capacitaça o continúada de profissionais, estrútúraça o de 

flúxos de atendimento e realizaça o de campanhas permanentes de conscientizaça o. A 

jústificativa original fúndamenta a necessidade da lei na lacúna existente para o 

diagno stico em adolescentes e adúltos, invocando a compete ncia múnicipal súplementar 

e o direito social a  saú de. 

Apo s a instrúça o inicial, foi emitido o Relato rio 

Júrí dico nº 1, qúe apontoú riscos de inconstitúcionalidade por ví cio de iniciativa e 

fragilidade fiscal. Em resposta a esses apontamentos, a aútora protocoloú a Emenda 

Modificativa nº 1. 

A Emenda Modificativa nº 1 altera a redaça o de 

dispositivos centrais para mitigar a natúreza impositiva da norma.  

O artigo primeiro da emenda modifica o inciso II 

do artigo segúndo do projeto, súbstitúindo o dever de capacitaça o pelo incentivo a  

disseminaça o de informaço es e boas pra ticas.  

O artigo segúndo da emenda altera o inciso V do 

artigo terceiro, trocando a obrigaça o de estrútúrar flúxos pelo incentivo a aço es de 

identificaça o, respeitadas as polí ticas ja  existentes.  
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O artigo terceiro da emenda reformúla 

integralmente o artigo qúarto do projeto original, vincúlando a realizaça o de campanhas 

e parcerias aos crite rios de convenie ncia e oportúnidade administrativa do Poder 

Execútivo, declarando expressamente a aúse ncia de criaça o obrigato ria de novas 

estrútúras oú serviços. 

A jústificativa da emenda declara qúe o objetivo e  

adeqúar a propositúra a s recomendaço es do relato rio júrí dico, preservando a reserva de 

administraça o e a discricionariedade do Prefeito. Sústenta-se qúe as modificaço es afastam 

a imposiça o de obrigaço es administrativas permanentes e a criaça o imediata de despesas 

obrigato rias. 

As recomendaço es do parecer júrí dico original 

consistiram na reconfigúraça o dos dispositivos qúe impúnham obrigaço es 

administrativas concretas (como flúxos e protocolos especí ficos) para diretrizes de 

cara ter aútorizativo.  

Recomendoú-se tambe m a júntada de estimativa 

de impacto orçamenta rio e financeiro, conforme exige a Lei de Responsabilidade Fiscal, e 

a avaliaça o sobre a pertine ncia de consolidar a norma com as Leis Múnicipais nº 

5.624/2020 e nº 6.313/2024 para evitar a fragmentaça o do ordenamento local. 

As recomendaço es foram endereçadas na Emenda 

nº 1 por meio da alteraça o da carga sema ntica dos verbos, passando-se de comandos 

impositivos para aço es de incentivo e aútorizaça o facúltativa.  

A inclúsa o da cla úsúla de convenie ncia e 

oportúnidade no artigo 4º búsca preservar a aútonomia do Poder Execútivo. 

Constata-se qúe a recomendaça o referente a  

instrúça o orçamenta ria por meio de memo ria de ca lcúlo oficial na o foi atendida, úma vez 

qúe a emenda apenas afirma a aúse ncia de cústos sem a júntada de estúdo te cnico 

prospectivo. A recomendaça o de consolidaça o normativa tambe m na o foi processada, 

mantendo-se a propositúra como lei aúto noma. 

Os riscos júrí dicos remanescentes concentram-se 

na vúlnerabilidade fiscal, úma vez qúe a aúse ncia de estimativa de impacto orçamenta rio 

financeiro e  considerada reqúisito de validade formal pelo Súpremo Tribúnal Federal na 
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ADI 5816, fúndamentada no artigo 113 do Ato das Disposiço es Constitúcionais 

Transito rias. Persiste ainda o risco de inconstitúcionalidade formal caso o Júdicia rio 

interprete qúe o conteú do, mesmo aútorizativo, interfere na gesta o interna de serviços de 

saú de e assiste ncia. 

Registre-se qúe o parecer anterior na o consideroú 

os efeitos do precedente do STF na ADI 4728/DF, o qúal veda a imposiça o de prazo para 

regúlamentaça o por parte do Poder Execútivo.  

No caso especí fico deste projeto, na o foi localizado 

dispositivo estipúlando prazo para regúlamentaça o no texto original oú na emenda, o qúe 

evita a necessidade de súpressa o por este fúndamento especí fico. 

Conclusão 

A viabilidade júrí dica do Projeto de Lei nº 

47/2026 e  considerada via vel condicionada ao saneamento fiscal.  

A acolhida da Emenda Modificativa nº 1 mostra-se 

necessa ria para sanar o ví cio de iniciativa e adeqúar a propositúra a  reserva de 

administraça o.  

Recomenda-se para a continúidade da tramitaça o 

qúe haja regúlarizaça o da instrúça o financeira, especificamente qúanto ao cúmprimento 

do artigo 113 do ADCT e dos artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, mediante 

a apresentaça o de memo ria de ca lcúlo qúe fúndamente a tese de aúse ncia de impacto 

orçamenta rio. 

Ante todo o exposto, esta procúradoria conclúi 

pela continúidade da tramitaça o, com ressalvas, da presente propositúra, nos termos 

procedimentais. 

E  o parecer. 

 

Mauro Zamaro 

Procúrador Legislativo 

OAB/SP 421.466 
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DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pirassununga. Para verificar 
as assinaturas, clique no link:  
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=0EXKJ1C0MHN0B2C2 , ou vá até o site 
https://pirassununga.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 0EXK-J1C0-MHN0-B2C2
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